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Proc. nº 0169411-87.2010.8.19.0001 Autor: Danielle Mello Vieira Autor: Viviane Maria Mello Vieira Réu: Rioprevidência S E N T E N Ç A Danielle Mello Vieira e Viviane Maria Mello Vieira propuseram a presente ação em face do Rioprevidência, requerendo o pagamento do pecúlio post-mortem, sob a alegação de que são filhas da ex-servidora Maria de Lourdes Mello Vieira falecida em 26 de julho de 2005. Por tais motivos fazem jus ao pagamento de pecúlio post-mortem. Porém, houve negativa de pagamento na esfera administrativa. A inicial veio acompanhada pelos documentos de fls. 09/18. Regularmente citado, o réu ofereceu contestação (fls. 30/39), sustentando a não-recepção da lei que instituiu o pecúlio post mortem, diante da reforma da previdência com a Lei 9.717/98. Afirma que a CRFB impede o pagamento do pecúlio, levando a improcedência do pedido. Por fim, destaca precedente jurisprudencial. O Ministério Público opinou pela expedição de ofício (fls. 41). Determinada a expedição de ofício (fls. 42), a resposta veio aos autos (fls. 50/66). O Ministério Público afirmou a inexistência de interesse público a justificar sua intervenção (fls. 67). É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação em que pretende a parte autora a condenação do réu ao pagamento de pecúlio post mortem em razão do falecimento de sua mãe, proposta pelo procedimento ordinário. A questão objeto dos presentes autos é de direito, já tendo sido produzidas pelas partes todas as provas que entendiam necessárias ao deslinde da demanda, razão pela qual passo ao julgamento da lide. O prazo de 12 (doze) meses, previsto no art. 46, da Lei nº 285/79, para efeitos de requerimento do pagamento do pecúlio post mortem, foi observado, pois a ex-servidora faleceu em 26 de julho de 2005 (fls. 15), e o pedido formulado no âmbito administrativo se fez em 22 de junho de 2006 (fls. 18). Não há que se falar em aplicação da Reforma Previdenciária e, em conseqüência, de qualquer impedimento ao direito da parte autora, eis que a Lei aplicável à espécie é àquela vigente na data do óbito do servidor, que por sua vez, reconhecia o direito dos filhos ao referido recebimento. Verifica-se que a parte autora preenche os requisitos legais para a concessão do benefício pretendido. A Lei nº 285/79, em seu art. 45, §1o, estabelece a ordem dos beneficiários do pecúlio post mortem, sendo oportuna a sua reprodução: ´Art. 45 - Além da pensão, deixará o segurado um pecúlio post mortem correspondente a 5 (cinco) vezes o valor do vencimento-base de contribuição do mês do óbito. §1o - O pecúlio será pago a um ou mais beneficiários designados livremente pelo próprio segurado no IPERJ, e na falta desta designação, pela ordem de preferência seguinte: I - à esposa ou ao esposo sobrevivente, desde que não esteja separado de fato por mais de 2 (dois) anos, separado judicialmente, desquitado e divorciado, com ou sem direito à pensão alimentícia ou outro auxílio arbitrado em Juízo, na data do óbito do segurado; II - aos filhos de qualquer condição, em partes iguais; III - à companheira ou ao companheiro, que tiver direito à pensão; IV - aos pais, ou ao pai ou à mãe;´ No caso de não haver indicação pelo ex-segurado de beneficiários, deve ser seguida a ordem de preferência do dispositivo acima destacado. As autoras comprovaram, através do documento de fls. 15, que a ex-servidora faleceu na qualidade de separada judicialmente, o que traz o direito dos filhos ao recebimento do valor pleiteado. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial, extinguindo o feito na forma do art. 269, I do CPC. Condeno o réu a proceder o pagamento do valor do benefício de pecúlio post mortem, correspondente a 5 (cinco) vezes o valor do vencimento-base de contribuição do mês de óbito do ex-servidor, dividido igualmente entre as autoras, que devem ser corrigidos monetariamente a contar do ingresso do pedido em sede administrativa, acrescido de juros moratórios legais de 0,5% ao mês, a contar da citação até a data da entrada em vigor da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art.1º-F da Lei 9494/97, ocasião em que o valor deverá ser computado na forma ali determinada. Condeno o réu ao pagamento da taxa judiciária. Sem custas. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais) face à simplicidade da demanda. Preclusas as vias impugnativas, remeta-se ao Tribunal de Justiça em duplo grau obrigatório de jurisdição, conforme preceitua o art. 475, I do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.I. Registrado eletronicamente. Rio de Janeiro, 31 de julho de 2012. Simone Lopes da Costa JUIZA DE DIREITO.
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